Direito Constitucional – consiste no conjunto de princípios e de normas que regulam a organização, o funcionamento e os limites do poder público do Estado, assim como estabelecem os direitos das pessoas que pertencem à respectiva comunidade pública.
Elemento Subjectivo do Direito Constitucional – que se define pelo destinatário da regulação que o Direito Constitucional contém, ao dirigir-se ao Estado na sua dupla vertente de Estado-Poder – a organização do poder público – e de Estado Comunidade – o conjunto das pessoas que integram a comunidade política.
Elemento Material do Direito Constitucional – que se define pelas matérias que são objecto da regulação levada a cabo pelo Direito Constitucional, nela se estipulando um sistema de normas e princípios, de natureza jurídica, que traçam as opções fundamentais do Estado.
Elemento Formal do Direito Constitucional – que se define pela posição hierárquico-normativa que o Direito Constitucional ocupa no nível supremo da Ordem Jurídica, acima da qual não se reconhece outro patamar de juridicidade positiva, integrando-se num acto jurídico-público chamado “Constituição”.
Direito Constitucional Material – o conjunto dos princípios e das normas constitucionais que versam sobre os direitos fundamentais das pessoas em relação ao poder público, quer nos seus aspectos gerais, quer nos seus aspectos de especialidade.
Direito Constitucional Extravagante Material – composto pelos actos legislativos, normas e princípios que se situam na Constituição Material, mas que não pertencem à Constituição Documental, normalmente não incorporando também a Constituição Formal, e tendo apenas um valor infra-constitucional, sendo avulsamente consagrados.
Direito Constitucional Extravagante Formal – composto pelos actos legislativos, normas e princípios que se situam na Constituição Formal, possuindo um valor constitucional supremo, mas que não pertencem à Constituição Documental.
Poder Político – consiste na produção de comandos que imponham determinados comportamentos, relativamente aos quais revela uma intrínseca aptidão de obrigar, pela força se necessário, ao respectivo acatamento, através do emprego de esquemas de coacção material.
Soberania – caracteriza-se por ser um poder político supremo e independente: supremo porque não está limitado por nenhum outro na ordem interna de um determinado Estado; e independente porque na ordem internacional não tem de acatar normas que não sejam voluntariamente aceites e está ao mesmo nível dos poderes supremos dos outros Estados.
Soberania Interna – implica que dentro das extremas da actividade política estadual, no seio do seu território, é o Estado a autoridade máxima, nenhuma outra com ele podendo ombrear.
Soberania Externa – simboliza a liberdade de as estruturas estaduais escolherem os seus vínculos contratuais e diplomáticos, sem que se possa aceitar a existência de autoridades que lhes sejam superiores, a não ser com o seu consentimento, ou que esse resultado seja uma consequência lógica da viabilidade da actuação internacional dos Estados.
Soberania Nacional – reconhece o poder político na nação como comunidade sociológica e histórica, ainda que não individualmente manifestada pelos cidadãos do Estado.
Soberania Popular – aceita que o poder político resida na comunidade através de cada um dos seus membros, os cidadãos com direitos de participação política e sem exclusões arbitrárias entre os mesmos.

Estados Federados – são entidades de direito Público que, não tendo uma matriz estadual, dispõem de amplos poderes de cunho político-legislativo, assim como administrativo e jurisdicional.
Confederações – são associações de Estados que se fundam num tratado internacional e em cujos termos são vertidas as atribuições que lhes são transmitidas, bem como os órgãos que ficam incumbidos da respectiva prossecução.
Estados Compostos – como o próprio nome o indica, assumem essa natureza estadual, mas sem que as realidades estaduais subjacentes desapareçam, apenas ficando limitadas nos seus poderes.
Uniões Reais – na medida em que a nova realidade estadual surge numa estrutura de fusão com algum ou alguns dos Estados membros dessa União, com um duplo papel de pertença à União Real e ao Estado membro dessa União, que se funda num tratado internacional.
Associações Confederativas – nas quais a transferência de poderes estaduais apenas acontece nalguns dos seus aspectos, aparecendo as confederações, no plano do relacionamento externo, como muito mais limitadas do que no caso da formação de novos Estados compostos, ainda que igualmente assumam uma dimensão territorial.
Organizações Internacionais – em que aparece uma nova entidade jurídico-internacional, sem carácter estadual, sendo o seu estatuto essencialmente determinado pelo Direito Internacional Público, entidades que permitem diversas combinações, em razão de outras tantas classificações. Nas organizações internacionais, assinala-se a existência de dois elementos complementares: um elemento organizacional e um elemento internacional. O primeiro atende à formação de uma nova pessoa colectiva, de substrato associativo e com carácter de permanência, dotada de órgãos próprios, que lhe imputam uma vontade funcional em nome de interesses privativos, diversos dos sujeitos estaduais que a promoveram. O outro chama a atenção para o facto de esta nova entidade ser regulada pelo Direito Internacional, não sendo primeiro criada por qualquer Direito Interno, assim se distinguindo, de entre outros motivos, das organizações não governamentais, que aqui têm a sua sede jurídica inicial.
Entidades Pré-estaduais – são formas incipientes de poder político, antes da concepção e desenvolvimento do Estado como tipo histórico fundamental, posteriormente substituídas por outras manifestações de poder político.
Entidades Infra-estaduais – inserindo-se no âmbito territorial do Estado, ao mesmo tempo circunscrevendo o seu raio de acção, apresentam-se com autonomia organizatória e funcional, não se misturando com a realidade estadual, de acordo com um fenómeno de descentralização de aspectos parcelares do poder político estadual. O carácter infra-estadual radica essencialmente no facto de a sua configuração estar na dependência de uma indicação estadual, enquanto expressão máxima da organização do poder politico, o qual pode decidir livremente sobre a sua criação e permanência.
Entidades Para-estaduais – são estruturas que, se bem que se aproximando da realidade estadual, não têm esse teor, com razões diferenciadas para tal suceder, em particular se pensando na estruturação de cada uma delas, segundo dois grupos possíveis:

· Beligerantes e Insurrectos – entidades que não são Estados, mas que ficam marcadas pela temporariedade da sua existência, com base na promessa de virem a exercer o poder político dentro do Estado onde actuam.

· Minorias Nacionais e Movimentos de Libertação Nacional – entidades que ainda não são Estados, mas que agem na promessa da sua criação futura.
Entidades Inter-estaduais – representam a possibilidade de duas ou mais realidades estaduais se associarem, dessa junção resultando uma nova realidade por eles composta, abrindo-se a possibilidade de, por seu turno, terem ou não, natureza estadual.
Território – consiste no domínio geográfico em que o poder do Estado faz sentido, o que se denomina por território estadual, ou seja, uma parcela de espaço físico que se submete ao respectivo poder político soberano, que também pode tornar o nome de senhorio territorial ou de domínio eminente.
Povo – conjunto das pessoas que, relativamente a determinada estrutura estadual, apresentam com a mesma um laço de vinculação jurídico-política, que tem o nome de cidadania, conjunto de cidadãos de um Estado que toma, por isso, o substantivo colectivo de povo.
Cidadania – vínculo jurídico que une os cidadãos ao Estado. Os critérios que presidem à atribuição deste vínculo são: ius sanguinis e ius soli.
Ius Sanguinis – as relações de sangue, porque se os progenitores pertencem a certa cidadania, ela se comunica aos seus descendente.
Ius Soli – o lugar do nascimento, por uma ligação afectivo-territorial justificar a atribuição da cidadania.
Nacionalidade – qualidade atribuída a pessoas colectivas ou a bens móveis registáveis que os associa a determinada Ordem Jurídica, tornando-a aplicável.
População – pessoas residentes ou habitantes no território estadual, independentemente do vínculo de cidadania, nacional ou estrangeira, ou do não-vínculo de apolidia, em que não há cidadania alguma.
Nação – as pessoas que se ligam entre si com base em laços sócio-psicológicos, como uma mesma cultura, religião, etnia, língua ou tradições, formando uma comunidade com esses traços identitários.
Pátria – o sítio onde viviam os pais, a terra dos antepassados, numa conjunção de factores territoriais e histórico-culturais.
Ius Tractuum – o direito de celebrar contratos.
Ius Legationis – o direito de estabelecer relações diplomáticas e consulares.
Ius Belli – o direito de apresentar queixa, o direito de exercer a legítima defesa e o direito de participar na segurança da comunidade internacional.
Autonomia – possibilidade de accionar meios próprios de acção política, mas sempre condicionados, tomando o poder estadual soberano como referência.

Estados Semi-soberanos – são Estados que não se apresentam com uma soberania plena na esfera das relações internacionais.
Estados Não Soberanos – embora sendo verdadeiros Estados, somente o são assim na ordem interna, carecendo na ordem internacional de capacidade de actuação própria.

Estados Confederados – aqueles que vêm a sua soberania internacional limitada nos assuntos que ficaram delegados na estrutura confederativa.
Estados Vassalos – reflectem a existência de um vínculo feudal, através do qual o Estado suserano, em troca do exercício de poderes internacionais, confere protecção e segurança ao estado vassalo. Não existindo hoje exemplo deste tipo de vínculo, foi ele utilizado algumas vezes nos séculos passados.
Estados Protegidos – colocam-se numa posição de menoridade relativamente ao Estado protector, a quem conferem uma mandato para o exercício de certos poderes internacionais, em troca de protecção e de ajuda.
Estados Exíguos – são Estados que, por causa da sua pequenez territorial, não são aceites à plenitude da capacidade jurídico-internacional, embora possam ter alguns dos poderes que se lhes reconhecem, naturalmente sendo impossível esquecer o óbice de essa exiguidades ser, na verdade, impeditiva da assunção de maiores responsabilidades na cena internacional.
Estados Neutralizados – são os Estados que, por acto unilateral interno ou por tratado internacional, ficaram decepados do seu poder de intervir em assuntos de natureza militar no plano internacional, separando-se dos Estados neutros, estes correspondendo a uma opção momentânea de não intervir num determinado conflito armado, beneficiando do estatuto da neutralidade.
Estados Federados – são verdadeiramente Estados, mas por força da sua inclusão numa federação perdem parte da respectiva capacidade internacional, nos termos previstos no texto institutivo da respectiva estrutura federativa.
Estados Membros de Organizações Supranacionais – são Estados que, ao fazerem parte destas entidades internacionais, deixam de possuir a plenitude da sua soberania internacional, delegada ou transferida para a órbita daquelas, as quais lhes podem impor as suas decisões, mesmo contra a sua vontade.
Estados Membros de Uniões Reais – aqueles que mantêm a sua soberania interna, ainda que limitada, mas diferentemente do que sucede com Estados Federados, alguns dos órgãos daqueles podem ser comuns à união real, numa lógica de fusão dos poderes estaduais subjacentes com os poderes estaduais superiores.
Estado Estamental – correspondeu ao dualismo rei-reino, no sentido de que o princípio monárquico se limitava por decisões que tinham de ganhar consenso nos diversos estratos sociais, presentes nessas assembleias estamentais, ainda assim muito distantes das contemporâneas assembleias representativas.
Estado Absoluto – veio a coincidir com a abolição desses estamentos e a concentração de poder público no monarca, que governava segundo uma concepção hierocrática, reconhecendo em Deus um limite à sua actuação, em aplicação da teoria do direito divino dos reis.
Estado de Polícia – (polizeistaat) que foi a fase terminal do Estado Absoluto no século XVII, espelhou a mudança na estrutura do poder régio e, ao mesmo tempo, sugeriu a noção de “razão de Estado”, além de se fundar numa legitimidade não divina, mas racional, de governação – o “Despotismo Iluminado” ou “Esclarecido”.
Vicissitudes Políticas – referenciam mutações no sistema político dos Estados, com óbvias implicações em cada sistema constitucional.
Vicissitudes Territoriais – referenciam alterações no elemento territorial, que se modifica total ou parcialmente, determinando uma mutação na respectiva configuração.
Vicissitudes Territoriais Aquisitivas – designam o aparecimento do estado, que é o momento jurídico-político a partir do qual, contrariamente ao que sucedia antes, emerge no Direito Público, Interno e Internacional, uma nova entidade jurídico-política, que tem poderes de intervenção próprios da natureza de que aí se reveste. 
Vicissitudes Territoriais Modificativas – não postulando o desaparecimento do estado, apenas o modificando territorialmente.
Vicissitudes Territoriais Extintivas – determinam o desaparecimento do Estado.
Democracia Representativa – concebe-se o poder político em nome dos cidadãos que integravam a comunidade política, os cidadãos activos enquanto titulares da soberania.
Sistema Convencional – concentração de poderes num órgão colegial parlamentar, sem qualquer pluralismo político.
Princípio do Centralismo Democrático – pelo qual a orientação política partidária era definida de cima para baixo, com obediência total de baixo para cima.
Magna Carta – na sequência da derrota do Rei João Sem Terra, em que a nobreza e o clero de então lhe exigiram um importante conjunto de garantias de defesa em matéria processual criminal e em matéria tributária.
Petição de Direito – a proclamação de direitos fundamentais avant la lettre, em favor dos cidadãos, representando a vitória do Parlamento contra o Rei Carlos I.
Lei do Habeas Corpus – o diploma de reforço das garantias dos arguidos contra detenções arbitrárias
Declaração de Direitos – (Bill Of Rights) a proclamação mais ampla de direitos fundamentais decretada pelo Parlamento, ganha contra Jaime II, que foi desposto na sequência da Revolução Gloriosa de 1688.
Acto Estabelecimento – o estabelecimento da necessidade de se professar a fé anglicana para se ser rei, além de várias garantias de autonomia do poder parlamentar relativamente ao poder real.
Acto do Parlamento – o documento que positiva novos e democráticos esquemas de funcionamento parlamentar.
Sistema Parlamentar de Gabinete – como a Inglaterra - o traço parlamentar do sistema de governo repousa no facto de ser na Câmara dos Comuns que se forma a orientação geral da governação, já que é no seu seio que se determina o Governo.
Convenção de Filadélfia – a elaboração da Constituição Norte-americana foi obra desta convenção constituinte, reunida em 1787, com o objectivo de reformatar os Estádios Unidos da América, em ordem a uma maior eficiência na acção estadual, mas sem nunca anular o papel dos Estados.
Presidencialismo Perfeito – como os EUA – o que se deve à exaltação ou proeminência da figura do Presidente, aio nele se encarnar, formalmente, todo o poder executivo.
Constituição da Convenção – implantando uma república, fundada no princípio da democracia semidirecta.
Constituição do Directório – que tinha como principal objectivo aplicar à risca a teoria da separação de poderes defendida por Charles Montesquieu, mas mantendo o regime republicano e defendendo uma separação absoluta entre os diversos órgãos.
Constituição do Império – instaurando um império, tendo Napoleão Bonaparte o título de “Imperador de todos os Franceses”.
Semi-presidencialismo – como Timor-Leste – os órgãos políticos têm funções relevantes, não se vislumbrando que qualquer um deles esteja destinado a um papel apagado na dinâmica do exercício do poder.
Sistema de Governo Directorial – como a Suiça – tem uma elevada proximidade do sistema de governo presidencial por assentar no mesmo pressuposto de que os órgãos legislativos e executivos são independentes entre si, não dependendo um do outro para a respectiva subsistência, nenhum elemento assim existindo de mútua responsabilidade política.
Parlamentarismo de Gabinete – como a Itália e a Espanha – apagamento da componente presidencial, favorecido pela estabilidade das maiorias governamentais e parlamentares.
Sistema de Governo Parlamentar Racionalizado – como a Alemanha - por força da adopção do mecanismo da moção de censura construtiva, que limita bastante a faculdade parlamentar de determinar a demissão do Governo, para além de outros elementos que implicam a desvitalização da componente presidencial desse sistema.
Sistema de Governo Misto, de carácter orleanista – como a C1838 – com equilíbrio entre a componente monárquica e a componente parlamentar.
Sistema Representativo Simples e de Chanceler – como a C1933 – um governo representativo simples porque os poderes, do ponto de vista constitucional-formal, se concentravam no Chefe de Estado, que nomeava livremente os membros do Governo e dispunha de meios de controlo do Parlamento. Um sistema de chanceler porque a concentração de poderes se dava, na verdade, não no chefe de Estado, mas no Primeiro-Ministro.
Fontes Materiais – manifestando a razão de ser das normas.
Fontes Formais – dando conta do modo de revelação das normas.
Fontes Imediatas – sendo os esquemas de revelação do Direito, sem qualquer outra consideração.
Fontes Mediatas – contendo os esquemas de revelação do direito apenas como capacidade de influenciar as opções que as fontes imediatas determinaram.
Fontes Voluntárias – são as fontes que derivam de um acto de vontade, produzido com uma intenção normativizadora.
Fontes Espontâneas – são as fontes que, regulando a vida social, surgem involuntariamente no âmbito dessa mesma convivência comunitária.
Fontes Superiores – fontes hierarquicamente superiores, que subordinam as outras, dentro de uma lógica hierárquica imposta pelo Direito Constitucional e que é conatural à Ordem Jurídica.
Fontes Inferiores - fontes hierarquicamente inferiores, que são subordinadas por outras, dentro de uma lógica hierárquica imposta pelo Direito Constitucional e que é conatural à Ordem Jurídica.
Fontes Internas – são produzidas no âmbito da actividade estadual.
Fontes Externas – são destinadas de outras entidades ou alcançadas noutros contextos, exteriores ao Estado Português e eu este aceita como suas.
Fontes Estaduais – radicam no poder estadual, que se assume como autor das mesmas.
Fontes Não Estaduais – têm outras autorias, assim não se conferindo ao Estado o monopólio das fontes do Direito.
Costume Secundum Legem – o costume coincide com a lei, nada lhe acrescentando, mas antes a confirmando na convivência social em que se consubstancia.
Costume Praeter Legem – o costume vai além da lei, apresentando normas em aspectos que não foram tocados pelas normas legais, num claro alargamento do campo da juridicidade.
Costume Contra Legem – o costume está contra a lei, ao produzir normas que são antinómicas relativamente ao que se dispõe na lei.
Princípio da Constitucionalidade – coloca a Constituição acima de qualquer fonte, norma ou princípio jurídico. A desconformidade desses actos, fontes, normas ou princípios implica que os mesmos sejam inconstitucionais, por infracção daquele padrão com que devem conformar-se.
Princípios Gerais Constitucionais – são partes componentes da parcela da Ordem jurídica.
Convenções Constitucionais – implicam o estabelecimento de acordos políticos sobre aspectos próprios do funcionamento do sistema político, assim como noutros domínios se praticam os denominados “acordos de cavalheiros”. Estas convenções constitucionais não se revestem de qualquer cunho normativo-constitucional.
Poder Constituinte – consiste na elaboração de uma nova Constituição, podendo ser inicial ou posterior.
Poder Constituinte Material – espelha as opções de conteúdo que explicitam a nova Ordem Constitucional que se quer implantar, de acordo com o projecto de Direito que se produziu, por oposição ao pré-existente, ideia de Direito que assim se espraia no conjunto da Ordem Jurídica.
Poder Constituinte Formal – representa a formalização desse conteúdo através da redacção da Constituição e dos actos constituintes em que a respectiva aprovação se vai consumando.
Limites Transpositivos do Poder Constituinte – que interferem com a legitimidade do Direito em geral e com a procura da Justiça.
Limites Positivos Estruturais do Poder Constituinte – que se prendem com a estrutura do estado composto, situação em que os Estados Federados devem submeter-se, na elaboração das respectivas constituições, aos limites impostos pelas Constituições Federais, ainda que, por seu turno, possam acrescentar outros limites próprios.
Limites Positivos Procedimentais do Poder Constituinte – que se relacionam com a expressão concreta de cada momento constituinte, que se vai desenvolvendo rumo à redacção definitiva de um texto constitucional.
Independência Constitucional – a criação política de um Estado, ao que se associa a proclamação da sua primeira Constituição.
Revolução Constitucional – a mudança da ideia de Direito, pelo aparecimento de novas opções constitucionais, sendo tal assumido contra a Ordem Constitucional anteriormente existente, tanto material como formalmente.
Transição Constitucional – a mudança no projecto de Direito, ao nível das suas opções constitucionais essenciais, mas com total respeito pela constitucionalidade formal anteriormente vigente, utilizando-se os esquemas de produção dessa vontade normativa como se de uma revisão constitucional se tratasse.
Actos Constituintes Unilaterais Simples – são actos jurídico-públicos únicos de formalização da Constituição e que provêm de uma só legitimidade.
Actos Constituintes Unilaterais compostos – são actos jurídico-públicos plurais de formalização da Constituição e que agregam diversas vontades, se bem que todas elas unificadas só numa única legitimidade, como sucede com os procedimentos constituintes em que a Constituição requer o concurso de uma prévia vontade parlamentar de aprovação e de um posterior referendo popular.
Actos Constituintes bilaterais – são actos jurídico-públicos necessariamente plurais, em que para a formalização da Constituição concorrem as vontades dos órgãos dotados de diversas legitimidades.
Revolução Constitucional – a adopção de uma nova Ordem Constitucional global, contra a Ordem Constitucional anterior, violando-a e substituindo-a, tal vontade se manifestando por diversos modos, imediatamente e logo depois, através de actos constituintes.
Transição Constitucional – a criação de uma nova Ordem Constitucional, materialmente diversa da anterior, mas utilizando os formalismos que esta previa para a revisão constitucional, embora o resultado seja muito mais do que isso, ao implicar a instauração de uma nova Ordem Constitucional.
Ruptura Constitucional Não Revolucionária – o aparecimento de normas e de princípios constitucionais, com violação da Ordem Constitucional, mas que ganha efectividade, nela se incorporando, em qualquer caso sem nunca se ferir o seu núcleo identitário material.
Excepção Constitucional – a alteração temporária da Ordem Constitucional, nos seus aspectos fundamentais, com vista à preservação, in extremis, dessa mesma Ordem Constitucional, em atenção a um padrão de normalidade constitucional que se pretende rapidamente recuperar.
Derrogação Constitucional, auto-ruptura ou ruptura material constitucional – a contradição ou o enviesamento de princípios fundamentais da Ordem Constitucional, numa aplicação concreta e, por vezes, individual, de natureza definitiva, aprovada por acto jurídico-público.
Costume Constitucional – a produção espontânea de efeitos constitucionais normativos, que afectam a Ordem Constitucional nalgumas das suas normas.
Caducidade Constitucional – a extinção das normas constitucionais pré-existentes, por acção de circunstancias ou nos termos anteriormente previstos.
Revisão Constitucional – a alteração da Ordem Constitucional, em aspectos não atinentes ao seu núcleo essencial, segundo um procedimento estabelecido para o efeito, através da edição de um acto jurídico-público formalmente regular.
Efeito Revogatório da Revisão Constitucional – o preceito constitucional cessa a sua vigência.
Efeito Inovatório da Revisão Constitucional – há um novo preceito constitucional que é acrescentado.
Efeito Modificatório da Revisão Constitucional – o preceito constitucional existente fica a apresentar uma nova formulação normativa.
Efeito Suspensivo da Revisão Constitucional – o preceito constitucional existente deixa de vigorar por algum tempo.
Limites Orgânicos de Revisão Constitucional – regras que particularizam a atribuição do poder de revisão constitucional a certo órgão, concebendo-o com exclusividade dentro da partilha geral de poder legislativo pelos órgãos de soberania.
Limites Temporais de Revisão Constitucional – regras que impedem o exercício do poder de revisão constitucional em qualquer momento, apenas o aceitando de vez em quando.
Limites Procedimentais de Revisão Constitucional – regras que introduzem particularidades no inter procedimental que subjaz à elaboração do acto de revisão constitucional, tornando-o de mais difícil consecução, como as maiorias agravadas que são normalmente exigidas.
Limites Circunstanciais de Revisão Constitucional – regras que vedam a expressão do poder de revisão constitucional na vigência de situações de situações de excepção constitucional, assim defendendo a verdade e o livre consentimento da vontade de mudar a Constituição.
Limites Materiais de Revisão Constitucional – regras que afastam do alcance do poder de revisão constitucional um conjunto de matérias, valores, princípios ou institutos que integram o núcleo essencial do projecto de direito de que o texto constitucional é portador e cuja obliteração poria em causa a identidade constitucional.
Teoria da Irrevisibilidade – de acordo com esta teoria, sendo as cláusulas sobre a revisão constitucional criadas pelo poder constituinte originário, só uma nova manifestação do mesmo poder constituinte originário as poderia modificar ou eliminar, nunca uma lei de revisão constitucional, que é sempre, em relação àquele, um poder constituído e não constituinte.
Teoria da Revisibilidade – segundo este entendimento, as cláusulas sobre a revisão constitucional não ostentam nenhuma força especial em relação aos restantes preceitos constitucionais e se a Constituição, na sua versão original, admitiu o poder de revisão constitucional, então deve daí concluir-se que o mesmo também se exerce sobre o próprio regime de revisão constitucional, ao mesmo tempo que se pode rever o conteúdo que por elas se encontrava abrangido.
Teoria da Dupla Revisibilidade, ou Revisibilidade Faseada – observando esta concepção, a modificação das matérias protegidas pelas cláusulas de revisão constitucional – principalmente sobre os limites materiais, mas não só – deve acontecer a dois tempos, primeiro eliminando-se a cláusula que protege a matéria que se quer atingir e só depois, numa outra revisão constitucional, eliminando-se directamente o instituto ou o princípio que deixou de estar constitucionalmente protegido pela cláusula de protecção entretanto revogada.
Constituição Hiper-rígida – englobando todos os limites de revisão constitucional: materiais, circunstanciais, orgânicos, temporais e procedimentais.
Constituição Rígida – englobando somente os seguintes limites de revisão constitucional: orgânicos, temporais e procedimentais.
Constituição Elástica – aquela que é mais facilmente alterada.
Princípio da Unidade – a interpretação de cada preceito constitucional, numa lógica sistemática, que neste ordenamento é mais relevante do que nunca, deve atender à sua sistematicidade global, dela se podendo colher importantes contributos.
Princípio da Concordância Prática – situando-se o texto constitucional num máximo nível ordenador, e por isso mesmo acentuadamente generalizante, é atravessado por princípios contrários e divergentes, que portanto importa harmonizar, de acordo com uma solução que os maximize, com o simultâneo menor sacrifício de cada um deles.
Princípio da Correcção Funcional – não sendo o texto constitucional apenas material, dele também só devem derivar resultados interpretativos que respeitem o equilíbrio de poderes e de competências que estão ao serviço da realização dos respectivos objectivos materiais, como se assinala no princípio da separação dos poderes.
Princípio da Eficácia Integradora – na tarefa interpretativa, a solução a encontrar pelo intérprete deve ainda considerar, numa perspectiva pré-jurídica, os objectivos de integração social e de unidade política, que subjazem à Ordem Constitucional, a qual não se pode desligar dessa realidade constitucional.
Princípio da Máxima Efectividade – na procura de um sentido nas fontes constitucionais, deve finalmente buscar-se o resultado que mais eficácia possa dar, rejeitando-se os entendimentos empobrecedores da normatividade constitucional.
Lacunas Constitucionais – expressam a inexistência de normas constitucionais aplicáveis, situando-se na órbita do texto constitucional, aí representando uma lamentável deficiência na edição da Ordem Constitucional.
Vacacio Legis – prazo geral de cinco dias entre a publicação e a entrada em vigor da lei.
Revogação Constitucional – com ela manifesta-se uma nova vontade do poder constitucional, que, sendo contrária à existente, sobre ela prevalecerá, podendo ainda dissociar-se entre revogação expressa – quando essa vontade é explícita na cessação de vigência de certa fonte – e a revogação tácita – quando essa vontade revogatória se infere apenas da existência de um novo regime incompatível com o pré-existente.
Caducidade Constitucional – o fim da vigência fica a dever-se, não a uma intenção de tal suceder, mas à verificação de acontecimentos que têm essa automática virtualidade, como é o caso do decurso de um prazo, havendo fontes temporárias, ou quando deixam de reunir-se os pressupostos de aplicação de certa norma, por falta superveniente de objecto do mesmo.
Novação Constitucional – a manutenção das fontes infra-constitucionais antigas no mesmo nível hierárquico-formal, mas sendo novadas no contexto de uma nova Ordem Constitucionalidade.
Princípio da Territoriedade – aplicação espacial do Direito Constitucional é assim normalmente condicionada pelo princípio geral que rege esta matéria, como sucede com toda a aplicação espacial da Ordem Jurídica Estadual.
Princípios Jurídico-constitucionais – introduzem indicações de dever-ser, que se impõem aos destinatários do Direito Constitucional, mas que não assentam numa qualquer estrutura dualista.
Normas Jurídico-constitucionais – diversamente dos princípios, estas não oferecem uma estrutura dualista. Elas estabelecem critérios materiais de decisão que se recortam como a consequência que se associa à verificação de certo acontecimento ou facto.
Normas Primárias – estabelecem critérios de decisão.

Normas Secundárias – fixam as consequências jurídicas para a violação das normas primárias.
Normas Prescritivas – obrigam a um comportamento.
Normas Proibitivas – vedam um comportamento.
Normas Permissivas – permitem um comportamento.
Normas Imperativas – que impõem uma orientação na aplicação do Direito independentemente da vontade dos seus destinatários.
Normas Dispositivas – que impõem uma orientação na aplicação do Direito, mas podem ser afastadas pela vontade das partes, numa lógica de supletividade jurídica.
Normas Materiais – estipulam um critério material de decisão.
Normas Remissivas – estabelecem uma ordenação de dever-ser, não por si, mas por referencia a outras normas materiais, que contêm a disciplina que será, afinal, aplicada.
Normas Comuns – aplicam-se aos destinatários em geral.
Normas Particulares – aplicam-se apenas a certas categorias de pessoas.
Normas Gerais – aplicam-se à globalidade das situações
Normas Especiais - estabelecem desvios em face de um regime para fazer face a certo grupo de casos.
Normas Excepcionais – fixam um regime que é essencialmente divergente ou oposto do regime fixado nas normas gerais.

Normas Nacionais – aplicam-se à globalidade do território.
Normas Regionais – aplicam-se a parcelas territoriais regionais.
Normas Locais - aplicam-se a parcelas territoriais locais.
Normas Substantivas – consagram regimes jurídicos, com soluções para os problemas que pretendem resolver.
Normas Adjectivas – destinam-se a implantar os mecanismos de defesa daqueles regimes que são aplicados.
Normas Materiais – dizem respeito ao objecto e ao conteúdo dos actos, fixando-se a respectiva disciplina.
Normas Organizatórias – são atinentes às atribuições e às competências das pessoas colectivas e órgãos que desenvolvem a respectiva actividade.
Normas Procedimentais – que regulam os procedimentos da tramitação dos actos jurídico-públicos. 
Normas Preceptivas – o carácter preceptivo coincide com a eficácia imediata da norma, sem dependência da realização de qualquer outra condição. Exemplos: normas sobre direitos, liberdades e garantias em geral, como o direito à vida.
Normas Programáticas - o carácter programático fica conexo com a ideia da eficácia mediata da norma, sendo certo que a respectiva operacionalidade, já minimamente existente, se assume sobretudo ao nível dos fins, e não tanto dos meios. Exemplos: normas consagradas de direitos económicos, sociais e culturais, como aquela que estabelece a gratuitidade de todos os graus de ensino.
Normas Auto-exequíveis – bastando-se a si próprias para imporem a efectividade dos respectivos efeitos.
Normas Hetero-exequíveis – que carecem de lei aplicadora para imporem a efectividade dos respectivos efeitos.
Normas Constitucionais Preceptivas auto-exequíveis – que se dotam, simultaneamente, de eficácia imediata, podendo ganhar logo sentido na realidade constitucional, e de eficácia directa, pois que não carecem de qualquer outro acto jurídico-público para serem executadas.

Normas Constitucionais Preceptivas hetero-exequíveis – que possuem eficácia imediata, não dependendo da reunião de propícias condições de facto ao nível da realidade constitucional, mas ainda assim precisam de um acto jurídico-público complementar para serem executadas, o que só por elas não é possível, já que têm uma eficácia indirecta.
Normas Constitucionais Programáticas, por definição sempre hetero-exequíveis – que apenas usufruem de uma eficácia mediata, estipulando objectivos a atingir, mas sem que a respectiva força jurídica se imponha imediatamente, para o efeito carecendo de actos jurídico-públicos de execução, só tendo eficácia indirecta, mas também de outras condições, politicas, administrativas, económicas e sociais no sentido de alcançar aqueles objectivos.
Positivismo Normativista – (também apelidado por metodológico) – considera a Ordem Jurídica uma multidão de normas com uma validade aferida em função da sua conformidade com a norma superior, tudo culminando numa “norma constitucional hipotética”. Esta apenas determinaria a existência em favor do Estado de um poder, de cariz constituinte, de criar uma Constituição com uma qualquer conteúdo, sem com isso se poder discutir a eventualidade de um Direito Metafísico.
Inter-sistematicidade Interna – implica relações sistemáticas do Direito Constitucional dentro da Ordem Jurídica em geral.
Inter-sistematicidade Externa – representa a possibilidade de o Direito Constitucional estabelecer comunicações com sectores normativos não-jurídicos.
Sociologia Política - é o ramo da sociologia que reflecte sobre o poder, o Estado e o dever político. É o estudo das bases sociais da política. Sociologia que ajuda a entender a política em si. Deriva do grego Politheia.
Conceito Constitucional Autónomo – são situações em que o Direito Constitucional, em vez de estabelecer esquemas de conciliação com outros níveis da Ordem Jurídica, impõe uma normatividade própria, mesmo em colisão com essas outras normatividades, as quais ficam forçadas à respectiva recepção, sob pena de inconstitucionalidade.
Procedimento de Revisão Constitucional – assenta nas fases fundamentais que são traçadas para o procedimento legislativo parlamentar, embora se introduzam alguns desvios que precisamente assinalam a singularidade da revisão constitucionalidade.
Integração Normativa – método de integrar as lacunas especificamente pensado para a matéria de direitos fundamentais.
Integração Casuística - método de integrar as lacunas sem ser por via da permanência de uma fonte, mas antes apelando a um parâmetro material de decisão que não tem a capacidade de permanecer.
Poder Social – que se resume à circunstancia de a vida em sociedade estar submetida a tradições comuns e a normas de comportamento, em conformidade com certos padrões de etiqueta social, traduzindo a inserção de cada pessoa num ambiente social específico. Este poder social está subjacente a uma peculiar ordem normativa de que se extraem imposições de dever-ser, mas que não são assistidas por qualquer protecção coactiva, a qual toma a designação de Ordem de Trato Social.
Poder Comunicacional – assenta na função de intermediação que os meios de comunicação social facultam entre as notícias e os cidadãos, estes os respectivos consumidores, num vasto ambiente comunicacional em que, usados de certo modo, os instrumentos de simples informação podem ser desvirtuados e influenciar os cidadãos para alem dos factos que querem relatar. Esta é uma verdade que se atesta por diversos modos: as decisões jornalísticas de publicar certos factos, de publicar com ou sem investigação, de publicar com ou sem comentários próprios ou de publicar com grande ou pouca evidência.
Poder Religioso – expressa a vontade das organizações religiosas no estabelecimento de um conjunto de normas disciplinadoras de atitude, externa e interna, dos respectivos crentes. Trata-se da Ordem Religiosa, que disciplina um dever-ser vertical e horizontal: verticalmente, entre os crentes e Deus; horizontalmente, só entre os crentes.
Justiça Comutativa – quando se impõe estabelecer relações de igualdade, abolindo as situações de privilégios, com uniformes critérios de decisão.
Justiça Distributiva – no sentido de dar a cada um o que lhe pertence pelo mérito ou pela sua situação real, numa visão não necessariamente igualitarista.
Sistema da Common law - um sistema legal oriundo da Inglaterra, utilizado ali e na maioria dos países que foram colónias ou territórios britânicos. A sua característica principal é a valorização da jurisprudência em detrimento das leis estaduais. A common law provém do direito inglês não escrito, que se desenvolveu a partir do século XII, como conjugação dos direitos Bárbaro e Romano (com nítida predominância do primeiro). É à lei "feita pelo juiz": a primeira fonte do direito é a jurisprudência. Elaborados por indução, os conceitos jurídicos emergem e evoluem ao longo do tempo: são construídos pela amálgama de inúmeros casos que, juntos, delimitam campos de aplicação. Este sistema jurídico assenta em três traços fundamentais: a importância do costume como fonte de direito, por oposição à fonte legal; a relevância dos tribunais na realização do Direito; e o esbatimento das fronteiras entre o Direito Público e o Direito Privado.

Actos Constitucionais – incluem as manifestações voluntárias, de teor normativo, que integram a Ordem Constitucional. A principal fonte constitucional é a própria Constituição.
Actos Legislativos – incluem quatro tipos de categorias: as leis da Assembleia da República; as leis orgânicas da Assembleia da República; os decretos-leis do Governo; os decretos legislativos regionais das Regiões Autónomas.
Actos Políticos – sendo de considerar os seguintes no plano interno: as resoluções parlamentares de cessação de vigência dos decretos-leis ou de autorização da declaração do estado de excepção; os decretos presidenciais de dissolução parlamentar ou de declaração do estado de excepção; as eleições políticas; as decisões dos referendos ao nível nacional, regional e local. Como fontes externas: os tratados e os acordos internacionais; os actos internacionais unilaterais; os regulamentos e as directivas comunitárias.
Actos Administrativos – podem apresentar-se como fontes do Direito no caso de revestirem teor normativo.
Constituição Documental – é encarada como um acto legislativo que realiza a codificação de um dado ramo do Direito, nela se arrumando, sistemática e cientificamente, a disciplina fundamental do mesmo.
Constituição Institucional – reflecte um desejo mínimo de organização da entidade estadual, independentemente da caracterização que possa obter ao nível de certas opções de conteúdo, de forma ou de localização hierárquica.

Origem Naturalista do Poder Político – pela qual o poder político se apresenta necessário à organização social, para o qual os seres humanos tendem, mesmo contra a sua vontade individual, só aí se realizando plenamente, de acordo com a sua sociabilidade inata.
Origem Teológica do Poder Político – segundo a qual o poder político, como também os outros poderes humanos, derivam de Deus, directamente ou por níveis de intermediação, sendo Deus a causa final de tudo e de todos, bem como da criação em geral.
Origem Voluntarista do Poder Político – através da qual se afirma que o poder não está em Deus, nem numa inevitabilidade de convivência social pacifica, mas antes na vontade dos titulares do poder político, que em cada momento encarnaram a fonte desse mesmo poder, a qual pode depois desdobrar-se em múltiplas modalidades em que também se integram as opções voluntaristas de timbre minoritário, moldadas pelas concepções absolutistas, marxistas e leninistas ou fascistas do Estado, atribuindo a grupos socialmente minoritários, como as elites pensantes, o proletariado ou as corporações, a origem do poder politico.
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